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Comprar imóvel em planta é um risco.




O consumidor não pode ter absoluta segurança sobre a idoneidade das construtoras e incorporadoras, ainda que esteja no mercado imobiliário a muito tempo.




É um jogo onde há ganhadores e perdedores.




O último filme que assistimos envolvendo esse tema mostrou-nos que a corda arrebentou do lado dos mais fracos – os consumidores. Enquanto estes ficaram sem seus imóveis, por paralisação das construções, inúmeras, por sinal, os antigos proprietários das, outrora renomadas construtoras e incorporadoras, hoje vivem no exterior e não estão nem um pouco preocupados com a situação do consumidor chefe de família que economizou durante anos a fio seu suado dinheirinho para hoje não ter mais esperança em pegar nas mãos as chaves da tão sonhada casa própria.




Alguns grupos, um pouco mais organizados, ou porque dentre eles havia alguém entendido nesse ramo, ou porque contrataram bons administradores, conseguiram na justiça o direito de, às suas expensas, concluir as obras paralisadas. Foi uma vitória.




Mas, nem todos conseguiram isso. Ainda que queiram, não há verba para fazê-lo.




Pensando nessa situação, após termos contato com muitos consumidores lesados por esses maus empresários, concluímos que a instituição obrigatória de uma espécie de seguro-construção, seria uma solução para que problemas como os enfrentados por consumidores nos últimos anos, não venham a se repetir de agora em diante.




Assim, apresentamos a seguinte MOÇÃO:

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos regimentais, apresenta veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República para, através dos órgãos competentes, elaborar estudos e tomar posteriores providências, no sentido de obrigar construtoras e incorporadoras a contratar seguro-construção tendo como beneficiário cada comprador de imóvel na planta e/ ou seus 

familiares, apresentando, no ato da lavratura do contrato, o número da apólice que possibilite a continuidade da construção, em caso de eventual paralisação da mesma, para que tantos outros consumidores não sejam vítimas de falências fraudulentas, como as ocorridas nos últimos anos, que os impediram de receber imóveis adquiridos em fase de construção.

Sala das Sessões, em

Deputado MILTON VIEIRA – PFL
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